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MENSAGEM Nº 47/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “institui o Programa de Adesão à Licença-prêmio na forma que especifica”.

Esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 10.078/17-PMV, que porta a Ordem de Serviço DE/SAJI n° 36/2017, visa estimular o gozo da licença-prêmio em descanso pelos servidores, de modo a gerar economia de recursos financeiros à Municipalidade. 


Atualmente, os artigos 187 e seguintes da Lei n° 2.018/86 estabelecem que, após cada quadriênio de exercício efetivo no serviço público municipal, ao servidor que a requerer, conceder-se-á licença-prêmio de 120 dias consecutivos, com todos os direitos e vantagens pecuniárias do cargo por ele ocupado, em razão da assiduidade e da observância das normas disciplinares. 

 
Neste sentido, o Estatuto dos Servidores prevê que os servidores efetivos poderão descansar 120 dias ou receber em pecúnia o valor referente a tais dias, mantida a jornada habitual, o que gerou uma dívida de aproximadamente 13 milhões de reais da Municipalidade com os servidores que já cumpriram os requisitos legais e requereram a licença-prêmio em pecúnia. 

Assim, a medida ora proposta pretende estimular o gozo da licença-prêmio em descanso, mediante a adesão do servidor apto ao gozo do benefício ao programa ora instituído, para que o descanso seja aumentado em mais 30 (trinta) dias, de modo a gerar economia aos cofres públicos neste momento de grave crise financeira do Município.

 
A adesão referida deverá ser manifestada em até 60 dias a partir da vigência da Lei a ser promulgada, estando previstas novas fases do programa para os exercícios futuros, em conformidade com o regulamento a ser editado.

 
Ademais, a medida contempla ainda dois ajustes na Lei n° 2.018/86, vinculados à matéria: (i) a alteração do art. 193, para que o gozo da licença-prêmio, a pedido do servidor e na presença do interesse público, possa ser fragmentado em períodos de 15 dias; (ii) a revogação do art. 197, que versa sobre a contagem em dobro da licença-prêmio não gozada, tendo em vista que tal disposição não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988 e não mais subsiste materialmente no ordenamento jurídico.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de extrema urgência, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 06 de junho de 2017.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei. 
Ao

Excelentíssimo Senhor

ISRAEL SCUPENARO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
   
(MBAC/mbac)


PROJETO DE LEI
Institui o Programa de Adesão à Licença-prêmio na forma que especifica.
ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O Programa de Adesão ao gozo da Licença-prêmio em descanso, com fundamento no art. 187 e seguintes da Lei n° 2.018/86, é instituído em conformidade com as disposições emergentes da presente Lei.
Art. 2°. O servidor que já tenha período aquisitivo válido para requerer licença-prêmio poderá aderir, de forma irretratável, ao programa objeto da presente Lei, fazendo jus ao gozo de mais 30 (trinta) dias de licença em descanso, além dos dias de descanso a que faz jus em sua totalidade, na forma prevista na legislação.
§ 1°. A adesão ao programa objeto da presente Lei deverá ocorrer em até 60 (sessenta) dias após sua vigência, na forma do regulamento.

§ 2°. Aplica-se a presente Lei também aos servidores que já tenham requerido a licença-prêmio, em descanso ou em pecúnia, desde que ainda não tenham usufruído do benefício e possuam no mínimo 30 (trinta) dias de saldo.
§ 3°. A Administração Municipal, havendo interesse público manifesto, poderá desenvolver outras etapas do programa objeto da presente Lei nos exercícios vindouros.

Art. 3°. O benefício objeto da presente Lei deverá ser usufruído pelo servidor em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da adesão, para que o gozo da licença-prêmio em descanso não seja determinado pela Administração Municipal, de acordo com o interesse público vigente.

Parágrafo único. O prazo de 24 (vinte e quatro) meses estabelecido no caput poderá ser estendido em até 12 (doze) meses somente quando o gozo da licença-prêmio em descanso ocorrer em período imediatamente anterior à data de concessão de sua aposentadoria.
Art. 4°. O servidor que for exonerado durante o gozo da licença-prêmio em descanso outorgada com os benefícios deste Programa de Adesão será indenizado em pecúnia sem o acréscimo de 30 (trinta) dias estabelecido no art. 2° da presente Lei.

Art. 5°. O art. 193 da Lei n° 2.018/86 é alterado, passando a vigorar na seguinte conformidade:
Art. 193. A pedido do servidor, a licença-prêmio poderá ser gozada integral ou parceladamente, em períodos não inferiores a 15 (quinze) dias, atendido o interesse público.

 
Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 7°. Revoga-se o art. 197 da Lei n° 2.018/86.

Prefeitura do Município de Valinhos,
ORESTES PREVITALE JÚNIOR 

Prefeito Municipal
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